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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2021 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

(LRF, art. 4º, § 1º) 

 

CONSIDERAÇÕES SOBRE AS METAS FISCAIS E PROJEÇÕES 

DE RECEITAS E DESPESAS 

 
INTRODUÇÃO 

 

O presente estudo tem como objetivo subsidiar a Lei de Diretrizes 
Orçamentarias para o exercício de 2021 – LDO/2021.  

 Expõe-se, a seguir, a metodologia de cálculo da projeção da 
arrecadação para o triênio 2021-2023. 

As estimativas de receita para o triênio 2021-2023 foram elaboradas 
em valores correntes. Nas estimativas de receita do ICMS e do ISS, levaram-
se em conta as variações para o PIB nacional, enquanto para as estimativas 
das demais receitas, foram consideradas as variações do INPC/IBGE para o 
período de 2021 a 2023. Os parâmetros básicos utilizados foram obtidos do 
Relatório Focus do Banco Central do Brasil (BACEN) em 17/04/2020. 

  

Parâmetros 2021 2022 2023 

PIB real anual (BACEN) 3,26% 2,47% 2,42% 

Deflator implícito IGP-DI anual (BACEN) 4,29% 3,94% 3,84% 

INPC anual (BACEN) 3,52% 3,53% 3,53% 

  Fonte:www.bcb.gov.br (Relatório Focus), em 17/04/2020. 

  

Na deflação dos valores correntes para 2020, utilizou-se como deflator 
o IGP-DI médio com base nos índices a seguir. 



 

 

IGP-DI MÉDIO PARA DEFLAÇÃO DOS VALORES CORRENTES 

2020 2021 2022 2023 

1,0000 0,9573 0,9196 0,8852 

Elaboração: Coordenação de Previsão e Análise Fiscal/SUAPOF/SEAE/SEEC 

 

PROJEÇÃO DAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS PARA 2021 A 2023 

Apresentam-se a seguir as metodologias utilizadas para a previsão das 
receitas tributárias para os exercícios de 2021 a 2023. Cumpre ressaltar que 
o presente relatório foi elaborado de acordo com o preceituado na Decisão 
do Tribunal de Contas do Distrito Federal nº 2.579/2008, a qual reitera 
determinação no sentido das estimativas serem demonstradas conforme a 
seguir: 

Valor da receita tributária bruta referente a fatos geradores do 
exercício; 

(-) Valor estimado da inadimplência para o exercício; 

(+) Valor estimado da arrecadação referente a exercícios anteriores, 
não inscritos em dívida ativa; 

(-) Valor estimado da renúncia de receita; 

(=) Receita tributária estimada 

As receitas estimadas correspondem a valores líquidos de benefícios 
tributários, cuja projeção encontra-se no Anexo XI (Projeção da Renúncia de 
Origem Tributária - Considerações) desta Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

ICMS e ISS 

 Para séries históricas estimadas da arrecadação bruta, isto é incluindo 
inadimplência e renúncia, mas excluindo a receita de exercícios anteriores, 
foram utilizadas equações estimadas pelo método dos mínimos quadrados 
ordinários, onde as receitas mensais nominais do ICMS e do ISS são 
explicadas pelo nível de atividade econômica, medido pelo PIB mensal a 
preços de mercado, obtido no sítio do BACEN. 

Foram construídas séries históricas das receitas brutas do ICMS e do 
ISS mensais, levando em consideração que a arrecadação em determinado 
mês é influenciada pelos fatos geradores dos tributos ocorridos no mês 
anterior. 



Assim, foram estimadas duas equações, uma para o ICMS e outra para 
o ISS conforme abaixo, utilizando o programa EVIEWS, cujos parâmetros e 
estatísticas estão apresentados a seguir. 

ICMS ISS 

log(Yt )= a + b*log(PIBt,) log(Yt )= a + b*log(PIBt,) 

Onde: 

Yt  = arrecadação no tempo t, com t = 1, 2, 3, ..., 135; 

a e b são os parâmetros a serem estimados; 

PIBt = PIB mensal a preços de mercado no tempo t. 

 

Dependent Variable: LOG(ICMS) 

Method: Least Squares 

Date: 04/20/20   Time: 21:32 

Sample (adjusted): 2009M01 2020M03 

Included observations: 135 after adjustments 

Variable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.   

C 7528598 0.290409 2.592.411 0.0000 

LOG(PIB_HWMAJ) 0.976420 0.022321 4.374.532 0.0000 

R-squared 0.935016     Mean dependent var   2.023.034 

Adjusted R-squared 0.934527     S.D. dependent var   0.251151 

S.E. of regression 0.064264     Akaike info criterion   -2.636.942 

Sum squared resid 0.549265     Schwarz criterion   -2.593.901 

Log likelihood 1.799.936     Hannan-Quinn criter.   -2.619.451 

F-statistic 1.913.653     Durbin-Watson stat   1.397.018 

Prob(F-statistic) 0.000000       

 

Dependent Variable: LOG(ISS) 

Method: Least Squares 

Date: 04/20/20   Time: 21:34 

Sample (adjusted): 2009M01 2020M03 

Included observations: 135 after adjustments 

Variable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.   

C 3305976 0.286751 1.152.908 0.0000 

LOG(PIB_HWMAJ) 1172130 0.022039 5.318.339 0.0000 

R-squared 0.955090     Mean dependent var   1.855.360 

Adjusted R-squared 0.954752     S.D. dependent var   0.298306 

S.E. of regression 0.063454     Akaike info criterion   -2.662.294 

Sum squared resid 0.535515     Schwarz criterion   -2.619.253 

Log likelihood 1.817.049     Hannan-Quinn criter.   -2.644.804 

F-statistic 2.828.473     Durbin-Watson stat   1.595.841 

Prob(F-statistic) 0.000000       



 

 

 

Com base na modelagem de alisamento exponencial “Holt-Winters”, 
versão multiplicativa, compatibilizada com as expectativas do mercado 
financeiro para a inflação e crescimento real do PIB do Relatório FOCUS em 
17/04/2020, foi estimado o PIB mensal, estendendo a série de PIB desde 
abril de 2020 até dezembro de 2023. Em seguida, com base na série 
estendida do PIB, foram projetadas as arrecadações do ICMS e do ISS para 
o mesmo período. 

Da receita bruta estimada, foram deduzidas as estimativas da 
inadimplência e da renúncia tributária e acrescidas às expectativas de 
arrecadação relativa a exercícios anteriores, resultando em previsões para a 
receita líquida. 

A seguir, demonstram-se as estimativas para as receitas do ICMS e ISS. 

ICMS 

Valores correntes em R$ 1.000 

Item 2021 2022 2023 

Receita Bruta de fatos geradores do exercício 11.028.610 11.609.602 12.223.101 

(-) Inadimplência estimada 477.445 512.363 547.883 

(+) Arrecadação estimada exercícios anteriores 261.431 271.860 284.704 

     Estimativa REFIS-DF 2020 15.338 9.586 4.808 

(+) Receita estimada Multas e Juros 23.934 26.721 29.154 

     Estimativa REFIS-DF 2020 1.173 733 368 

(+) Receita estimada Dívida Ativa 223.241 186.559 162.448 

     Estimativa REFIS-DF 2020 91.451 57.152 28.665 

(+) Receita estimada Multas e Juros da Dívida Ativa 32.650 29.708 28.110 

    Estimativa REFIS-DF 2020 9.776 6.110 3.064 

(-) Renúncia estimada 2.752.562 2.674.061 2.654.550 

     Remissão REFIS-DF 2020  36.354 22.719 11.395 

    Anistia REFIS-DF 2020   260.624 162.876 81.691 

(=) Receita líquida prevista 8.339.858 8.938.025 9.525.083 

  

ISS 

Valores correntes em R$ 1.000 

Item 2021 2022 2023 

Receita Bruta de fatos geradores do exercício 2.238.487 2.380.712 2.532.508 



(-) Inadimplência estimada 63.251 67.809 72.594 

(+) Arrecadação estimada exercícios anteriores 102.147 108.099 114.606 

     Estimativa REFIS-DF 2020 1.896 1.130 583 

(+) Receita estimada Multas e Juros 13.660 15.172 16.532 

     Estimativa REFIS-DF 2020 145 86 45 

(+) Receita estimada Dívida Ativa 51.397 48.096 46.105 

     Estimativa REFIS-DF 2020 11.304 6.734 3.474 

(+) Receita estimada Multas e Juros da Dívida Ativa 10.215 10.383 10.691 

    Estimativa REFIS-DF 2020 1.208 720 371 

(-) Renúncia estimada 145.554 117.976 106.287 

     Remissão REFIS-DF 2020 3.785 2.366 1.187 

    Anistia REFIS-DF 2020 27.138 16.960 8.506 

(-) Correção (1) 90.049 96.515 103.303 

(=) Receita líquida prevista 2.117.050 2.280.162 2.438.257 

 

IPTU/TLP e IPVA 

De posse de dados sobre o lançamento de ofício dos tributos em 
questão para 2020 e das expectativas do BACEN para o INPC para o período 
de 2021 a 2023, estimou-se a receita bruta de fatos geradores do exercício. 
Considerando o histórico dos índices estimados de inadimplência, 
expectativas para pagamentos de débitos de exercícios anteriores e 
estimativas de renúncia, apurou-se a receita estimada conforme 
demonstrada a seguir. 

 

IPTU 

Valores Correntes em R$ 1.000 

Item 2021 2022 2023 

Receita Bruta de fatos geradores do exercício 1.566.829 1.622.067 1.679.326 

(-) Desconto para pagamento em cota única      13.617      14.097      14.595 

(-) Inadimplência estimada    574.816    595.081   616.087 

(+) Arrecadação estimada exercícios anteriores      25.050      25.344     25.823 

     Estimativa REFIS-DF 2020 1.341 799 412 

(+) Receita estimada Multas e Juros 10.504 11.515 12.387 

     Estimativa REFIS-DF 2020 103 61 32 

(+) Receita estimada Dívida Ativa   153.183 160.039 167.822 

     Estimativa REFIS-DF 2020 7.998 4.765 2.458 

(+) Receita estimada Multas e Juros da Dívida Ativa 35.049 37.426 39.903 

     Estimativa REFIS-DF 2020 855 509 263 

(-) Renúncia estimada 141.956 132.756 128.699 

     Remissão REFIS-DF 2020 2.679 1.674 840 

    Anistia REFIS-DF 2020 19.203 12.001  6.019 

(=) Receita líquida prevista 1.060.226 1.114.456 1.165.880 



                                               

 

 

TLP 

Valores Correntes em R$ 1.000 

Item 2021 2022 2023 

Receita Bruta de fatos geradores do exercício          228.186 236.231 244.570 

(-) Inadimplência estimada           45.764 47.377 49.050 

(+) Arrecadação estimada exercícios anteriores 3.932 4.011 4.104 

     Estimativa REFIS-DF 2020 145             91             46 

(+) Receita estimada Multas e Juros 2.781 3.043 3.271 

     Estimativa REFIS-DF 2020 11 7 3 

(+) Receita estimada Dívida Ativa 23.343 24.418 25.549 

     Estimativa REFIS-DF 2020 866 541 271 

(+) Receita estimada Multas e Juros da Dívida Ativa 6.026 6.464 626 

    Estimativa REFIS-DF 2020 93 58 29 

(-) Renúncia estimada 17.600 17.070 16.735 

     Remissão REFIS-DF 2020                 344                215              108 

    Anistia REFIS-DF 2020               2.467 1.542              773 

(=) Receita líquida prevista 200.905 209.720 212.336 

  

IPVA 

Valores Correntes em R$ 1.000 

Item 2021 2022 2023 

Receita Bruta de fatos geradores do exercício 1.591.878 1.647.999 1.706.173 

(-) Desconto para pagamento em cota única 18.577 19.232 19.911 

(-) Inadimplência estimada 79.020 81.806 84.694 

(+) Arrecadação estimada exercícios anteriores 48.514 50.004 51.614 

     Estimativa REFIS-DF 2020 502 299 154 

(+) Receita estimada Multas e Juros 44.627 48.351 50.799 

     Estimativa REFIS-DF 2020 38 23 12 

(+) Receita estimada Dívida Ativa 70.071 68.334 66.944 

     Estimativa REFIS-DF 2020 2.993 1.783 920 

(+) Receita estimada Multas e Juros da Dívida Ativa 10.307 12.111 13.952 

    Estimativa REFIS-DF 2020 320 191 98 

(-) Renúncia estimada     423.385 445.770 473.622 

     Remissão REFIS-DF 2020 1.002 626 314 

    Anistia REFIS-DF 2020 7.187 4.491 2.253 

(=) Receita líquida prevista 1.244.415 1.279.991 1.311.255 

 



ITBI e ITCD 

Após a construção da série histórica da receita bruta desses itens, 
incluindo inadimplência e renúncias, mas excluindo a receita de exercícios 
anteriores, foram estudados os movimentos de tendência e sazonalidade da 
série, desde janeiro/2009. Foram estimadas, pelo método dos mínimos 
quadrados ordinários, equações de tendência linear, incorporando o 
componente sazonal médio de cada mês. Nesse sentido, produziram-se 
equações com a seguinte especificação:  Yt = (a + b*t)*St, onde: 

Yt= arrecadação no tempo t, com t = 1 (jan/2009), 2, 3, ., 
135 (mar/2020), 

a e b são os parâmetros a serem estimados, 

St = índice sazonal médio de cada mês. 

 ITBI ITCD 

a = 14.270.934,96 (P value: 2,79E-34) a = 2.089.206,21 (P value:1,39E-08) 

b =    170273,74 (P value: 1,03E-31) b = 75.225,60 (P value2,57E-35) 

Sjan 0,7948 Sjul 1,0344 Sjan 0,8499 Sjul 1,0700 

Sfev 0,9263  Sago 1,1524 Sfev 0,7470  Sago 1,0279 

Smar 0,9844 Sset 0,9540 Smar 0,9145 Sset 1,0262 

Sabr 0,9727 Sout 1,0227 Sabr 1,0168 Sout 1,1503 

Smai 0,9719 Snov 0,9891 Smai 1,0051 Snov 1,0559 

Sjun 1,0150 Sdez 1,1824 Sjun 1,0198 Sdez 1,1165 

 Uma vez estimados os parâmetros das equações, as receitas brutas 
foram projetadas para o período desde abril de 2020 a dezembro de 2023. 

ITBI 

Valores Correntes em R$ 1.000 

Item 2021 2022 2023 

Receita Bruta de fatos geradores do exercício 479.239 503.759 528.278 

(-) Inadimplência estimada 1.829 1.894 1.960 

(+) Arrecadação estimada exercícios anteriores 1.012 1.040 1.071 

     Estimativa REFIS-DF 2020 15 9 5 

(+) Receita estimada Multas e Juros  786 846 935 

     Estimativa REFIS-DF 2020 1 1 0 

(+) Receita estimada Dívida Ativa 574 493 425 

     Estimativa REFIS-DF 2020 90 56 28 

(+) Receita estimada Multas e Juros da Dívida Ativa 155  173  191 

   Estimativa REFIS-DF 2020  10 6 3 

(-) Renúncia estimada 73.419 142.866 287.577 

     Remissão REFIS-DF 2020 36 22          11 

    Anistia REFIS-DF 2020 257 160 80 



(=) Receita líquida prevista  406.518 361.550 241.363 

  

 

 

ITCD 

Valores Correntes em R$ 1.000 

Item 2021 2022 2023 

Receita Bruta de fatos geradores do exercício 161.211 172.044 182.876 

(-) Inadimplência estimada 10.297 10.660  11.036 

(+) Arrecadação estimada exercícios anteriores   3.182  3.268 3.365 

     Estimativa REFIS-DF 2020   60  36 18 

(+) Receita estimada Multas e Juros    7.136  8.340 9.385 

     Estimativa REFIS-DF 2020  5  3  1 

(+) Receita estimada Dívida Ativa   6.412   6.717    7.063 

     Estimativa REFIS-DF 2020      357  213 110 

(+) Receita estimada Multas e Juros da Dívida Ativa 1.827  1.955   2.087 

   Estimativa REFIS-DF 2020   38 23  12 

(-) Renúncia estimada  13.182 12.543  12.466 

     Remissão REFIS-DF 2020 119 75 37 

    Anistia REFIS-DF 2020 856  535 268 

(=) Receita líquida prevista   156.290   169.121   181.275 

  

 TAXAS 

Quanto às taxas, exceto a TLP, a ADASA – Agência Reguladora de 
Águas, Energia e Saneamento Básico do DF foi a fonte para os valores anuais 
de previsão de 2021 a 2023 da Taxa de Fiscalização sobre os Serviços 
Públicos de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário – TFS e da Taxa 
de Fiscalização dos Usos de Recursos Hídricos – TFU. 

A Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística - DF Legal foi 
a fonte para os valores anuais previstos das Taxas de Funcionamento de 
Estabelecimento – TFE e Taxa de Execução de Obras – TEO.  

Quanto à Taxa de Expediente - TE, esta foi apurada a partir do valor 
total arrecadado em 2019 e teve os seus valores previstos de 2020 a 2023 
com base a atualização monetária pelo INPC médio, baseado nas 
expectativas de variação do INPC da Pesquisa Focus BACEN em 17/04/2020. 

 IRRF 

A previsão anual para o Imposto de Renda Retido na Fonte foi 
feita partir do valor total arrecadado em 2019 e teve os seus valores 
previstos de 2020 a 2023 com base a atualização monetária pelo INPC 



médio, baseado nas expectativas de variação do INPC da Pesquisa Focus 
BACEN em 17/04/2020. 

  

PROJEÇÃO DE OUTRAS RECEITAS NÃO TRIBUTÁRIAS PARA A 2020-
2023 

A projeção das receitas relacionadas no Anexo III do presente estudo 
(Relação Específica de Receitas Não Tributárias: 2021 a 2023) tomou por 
base a série histórica mensal da receita realizada no período de janeiro/2017 
a março/2020, extraída do SIGGO.  

A metodologia utilizada foi a do modelo média ajustada prevista no 
manual de demonstrativos fiscais, 10ª edição, do Tesouro Nacional. O ajuste 
consistiu na atualização monetária por índices médios calculados a partir da 
expectativa do mercado financeiro para o  INPC/IBGE, em 17/04/2020. 

Entretanto, a  CEB Distribuição S.A. foi a fonte para a projeção 
da Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública (CIP), 
enquanto o Departamento de Trânsito do Distrito Federal (DETRAN) e o 
Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal (DER/DF) 
forneceram expectativas para as receitas de taxas; foros, laudêmios e tarifas 
de ocupação; concessão, permissão, autorização ou cessão do direito de uso 
de bens imóveis públicos; serviços administrativos e comerciais gerais; 
serviços de registro, certificação e fiscalização; multas previstas em 
legislação específica; multas e juros previstos em contratos; indenizações; 
restituição de despesas de exercícios anteriores; e demais receitas cobradas 
por esses órgãos. 

Tendo em vista que a cobrança da taxa relativa à emissão da segunda 
via da carteira de identidade é realizada na fonte 171 no código 16100111 - 
Serviços Administrativos e Comerciais Gerais - Principal,  de forma a 
incorporar o impacto na arrecadação decorrente da proposta de concessão 
de isenção da taxa, conforme processo SEI 00400-00015983/2020-55, tem-
se a expectativa de receita líquida conforme a seguir.  

 

 

Serviços Administrativos e Comerciais Gerais – Principal (valores em R$ 
1,00) 

Item 2021 2022 2023 

Receita Bruta de fatos geradores do exercício       13.351.709       13.822.416       14.310.347 

(-) Renúncia estimada           206.388           206.388           213.520 

(=) Receita líquida prevista       13.145.321       13.616.028       14.096.827 



Ainda, apresenta-se a seguir expectativa de arrecadação para o período 
2021-2023 decorrente do Refis-DF 2020, implementado por meio da Lei 
Complementar nº 976/2020, considerando anteprojeto de lei complementar 
de alteração do prazo de adesão, conforme processo SEI  00040-
00003045/2021-20. 

Valor em R$ 1,00 

Ano 2021 2022 2023 

Valor devido sem desconto (A) 70.270.570 42.623.422 32.468.701 

Renúncia (B) 23.692.385 14.191.217 10.745.427 

Expectativa de receita (A) – (B) 46.578.186 28.432.204 21.723.274 

  

RESULTADO 

Com base nas metodologias acima descritas, os resultados encontram-
se expostos nos seguintes demonstrativos, constantes do Anexo II (Anexo 
das Considerações sobre as Metas Fiscais) desta Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. 

 

ANEXO II.1 – RELATÓRIO DA RECEITA REALIZADA E PREVISTA: 2017 A 
2023 VALORES CORRENTES EM R$ 1,00; 

ANEXO II.2 – RELATÓRIO DAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS: 2021 A 2023 
VALORES CORRENTES EM R$ 1,00; 

ANEXO II.3 – RELAÇÃO ESPECÍFICA DE RECEITAS NÃO TRIBUTÁRIAS: 
2021 A 2023 VALORES CORRENTES EM R$ 1,00; 

ANEXO II.4 – RELATÓRIO DAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS: 2021 A 2023 
VALORES CONSTANTES EM R$ 1,00; 

ANEXO II.5 – RELAÇÃO ESPECÍFICA DE RECEITAS NÃO TRIBUTÁRIAS: 
2021 A 2023 VALORES CONSTANTES EM R$ 1,00; 

ANEXO II.6 – EXPANSÃO REAL DAS RECEITAS PREVISTAS: 2021 A 2023 
VALORES CONSTANTES EM R$ 1,00; 

ANEXO II.7 – MARGEM DE EXPANSÃO NOMINAL DA RECEITA PARA 
2021 VALORES CORRENTES EM R$ 1,00. 

 

 

 

 



 
 
 
 

CONSIDERAÇÕES SOBRE A PROJEÇÃO DAS DESPESAS 

 

Apresenta-se, a seguir, a metodologia utilizada para a projeção das 

despesas, detalhadas por Grupo, do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias 

para o exercício de 2021 – PLDO/2021: 

 

Pessoal: As despesas com Pessoal e Encargos do Poder Executivo, 

referentes a 2021, foram obtidas a partir de estimativa, tendo por base o valor da 

despesa para 2020, somadas ao crescimento vegetativo de 1,785% e, também, 

das despesas autorizadas a sofrerem acréscimos, tais como criação de cargo, 

reajustes e nomeações decorrentes de concurso público, constantes do Anexo 

IV desta Lei, além de pessoal requisitado, sentenças judiciais e indenizações 

trabalhistas.  

O percentual de 1,785%, referente ao Crescimento Vegetativo Anual (CVA) 

da folha de pagamento, foi apurado pelo Órgão Central de Gestão de Pessoas.   

Para a definição dos valores de despesa de pessoal das áreas de 

Educação e Saúde, utilizou-se o valor referente à participação dessas duas 

áreas no Fundo Constitucional do Distrito Federal - FCDF. O aporte de recursos 

orçamentários previstos para o FCDF, em 2021, é de R$ 16.475.716.060,00, dos 

quais 48% serão destinados à Saúde e Educação e 52% são destinados a 

Segurança Pública. 

Destaca-se que, por determinação do Tribunal de Contas da União, em seu 

Acórdão 2.891/2015, os valores do FCDF não integram o Orçamento do Distrito 

Federal, devendo ser executados integralmente no Sistema Integrado de 

Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI. 

No caso da despesa de pessoal do Poder Legislativo do Tribunal de Contas 

do Distrito Federal – TCDF e da Defensoria Pública do Distrito Federal, foi 

utilizada a mesma metodologia de cálculo aplicada para o Poder Executivo, 

considerando as informações provenientes dessas unidades, recebidas por meio 



de Ofício, que inclusive estimam as programações para reajustes salariais e 

nomeações decorrentes de concursos públicos. 

Foram contabilizados, ainda, os acréscimos autorizados para as despesas 

de pessoal para o exercício de 2020, atualizados pelo CVA, e para o exercício 

de 2021, tanto para os Poderes Executivo e Legislativo, quanto para o TCDF. 

 

Juros, Amortização e Encargos da Dívida Pública: Relativamente às 

despesas com juros, amortização e encargos da dívida pública, foram levadas 

em consideração as informações produzidas pela Secretaria de Estado de 

Economia quanto à carteira de operações de créditos já contratadas, bem como 

aquelas a contratar, de forma a atender ao que orienta o Manual de Instrução de 

Pleitos – MIP, elaborado pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da 

Fazenda – STN/MF, com vistas a que constem das programações do Projeto de 

Lei Orçamentária para o exercício em referência, a fim de subsidiar as garantias 

da União sobre as operações autorizadas pelo Poder Legislativo local. 

   

Outras Despesas Correntes: Para projeção desse grupo de despesa, foi 

utilizada como base a despesa empenhada em 2019, mediante a avaliação do 

comportamento de execução de cada ação, atualizada pelo Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo – IPCA do Distrito Federal de 2020 e de 2021. A projeção do 

IPCA do Distrito Federal para 2020 e 2021 foi fornecida pela Companhia de 

Planejamento do Distrito Federal por meio do Ofício Nº 126/2020 - 

CODEPLAN/PRESI/GAB (Documento SEI/GDF 39051088). 

 

Investimentos e Inversões financeiras: Tomou-se por base o valor 

executado no exercício financeiro de 2019. Além disso, foi feito um levantamento 

das fontes de recursos utilizadas em exercícios passados para financiar esse 

grupo de despesa e, de posse da projeção de arrecadação em cada uma dessas 

fontes, foi utilizada a mesma proporção de gastos por fonte para esse grupo. 

Tendo em vista o contexto de restrição fiscal decorrente da crise econômica por 

que passa o Distrito Federal e a consequente dificuldade de pagamento da folha 

de pessoal e de manutenção da máquina pública, a projeção da despesa com 

investimentos e inversões financeiras foi feita levando-se em consideração quais 



unidades orçamentárias vinham executando esse tipo de despesa, com o intuito 

de manter a execução dos projetos em andamento.   


